INCABIMENTO DE UM ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL E A NECESSIDADE DE FORTALECIMENTO DO PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO À VIDA DE DEFENSORES E DEFENSORAS DE DIREITOS HUMANOS NO ESTADO DO PARÁ
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Esta pesquisa objetiva analisar as violações de direito à vida realizadas contra defensores e defensoras de direitos humanos paraenses a partir do referencial teórico da proteção multinível. Para a tese do pluralismo constitucional, é proposital manter-se aberta a conformação entre sistemas distintos, que se conformarão de forma gradual e diferenciada, pois tal relação surge sem uma autoridade final trans ou intersistêmica e sem a definição prévia de como o conflito será resolvido. Em razão disso, Urueña (2014, p. 37) afirma que um dos modelos de análise possível é o pluralismo interamericano, que não impõe um padrão normativo único. Em verdade, haverá um sistema internacional interamericano, no qual diversos sistemas interagirão, diante das mesmas condições de igualdade e sem supremacia.
Neste sentido, inicialmente buscamos justificar a proteção multinível e, em seguida, buscamos discutir quem é o sujeito defensor e os dados de violações ao direito à vida de defensores e defensoras de direitos humanos no Estado do Pará, identificando alarmantes números de violência nesta região, o que culminou na criação de um Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos do Estado do Pará. 
Assim, o artigo 2º, parágrafo 2º da Política Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos (PNPDDH) afirma que: [...] a violação caracteriza-se por toda e qualquer conduta atentatória à atividade pessoal ou institucional do defensor dos direitos humanos ou de organização e movimento social, que se manifeste, ainda que indiretamente, sobre familiares ou pessoas de sua convivência próxima, pela prática de homicídio tentado ou consumado, tortura, agressão física, ameaça, intimidação, difamação, prisão ilegal ou arbitrária, falsa acusação, atentados ou retaliações de natureza política, econômica ou cultural, de origem, etnia, gênero ou orientação sexual, cor, idade entre outras formas de discriminação, desqualificação e criminalização de atividade pessoal que ofenda a integridade física, psíquica ou moral, a honra ou o seu patrimônio (BRASIL, 2007, s/n).
[bookmark: _Hlk34729942]Em síntese, a violação do direito à vida de defensores e defensoras de direitos humanos significa a violação à atuação da subjetividade da defensora e do defensor como tal, considerando sua ampla perspectiva em dimensões de vida plena, ou seja, abarca a integridade física, integridade psíquica e capacidade laboral, sendo que tais pessoas estão sujeitas a execuções, torturas, homicídios, agressões físicas, psíquicas e morais, sequestros, desaparecimentos forçados, prisões e detenções arbitrárias e/ou ilegais, violação de domicílio, falsas acusações, ameaças de morte, atentados ou retaliações de qualquer natureza (política, econômica, etc.), intimidações, difamações, desqualificação moral e criminalização de suas atuações; restrições à privacidade, à informação, às liberdades de movimento, expressão, associação e assembleia, com claro objetivo de intimidá-los, com a ocorrência de ingerências arbitrárias às suas instalações e/ou de suas entidades, assim como das correspondências ou comunicações telefônicas ou eletrônicas e, por fim, também sujeitos a perseguições e vigilância constante (CIDH, 2006, p. 7).
No mesmo sentido, segundo os relatórios do Conselho Indigenista Missionário, CIMI (2011-2018) e da Comissão Pastoral da Terra, CPT (2011; 2019), a violência abarca abuso de poder, agressão física ou moral, ameaça de morte, tentativas de assassinatos, homicídios, lesões corporais dolosas, prisões, detenções, intimações, práticas de racismo e discriminação étnico-culturais, violências sexual, despejos, destruição das roças, omissão e morosidade na regularização de terras, invasões possessórias, exploração ilegal de recursos naturais, danos ao patrimônio, desassistência do poder público.
Vale dizer que Marco Apolo Leão (2008, p. 82) afirma que são três os processos de violação do direito à vida destes sujeitos, que estão interligados: difamação, criminalização e vitimização, consubstanciados em calúnias, injúrias, acusações, prisões, ameaças e até violências físicas.
Em continuidade, a pesquisa buscou analisar se tais violações poderiam se enquadrar no que a Corte Constitucional Colombiana entendeu como um “Estado de Coisas Inconstitucional”, que se aplica a casos de violações generalizadas de direitos fundamentais como uma forma de determinar o reconhecimento de um quadro de inconstitucionalidades e a adoção de medidas de proteção, porém a realidade de violência e medo vivida por defensores paraenses, que igualmente se enquadra em um critério de massividade e generalização, não seria alterada por uma mera declaração de inconstitucionalidade.
Em síntese, Magalhães (2019) explica que se trata de uma “doutrina de um caso só” e que não trouxe um diálogo efetivo entre os poderes ou melhorias para consecução das garantias fundamentais dentro do sistema penitenciário nacional, conforme disposto na ADPF 347, sendo que o próprio relator, ministro Marco Aurélio, indicou a possibilidade de outros temas serem passíveis de declaração de ECI por conta de violação generalizada (como saneamento básico, saúde pública e violência urbana), porém afirmou que são temas que possuem sensibilidade e deferência política e que não poderiam ser declarados inconstitucionais (desatendem os requisitos implícitos de “opinião pública refratária” e “sub-representação parlamentar” para a declaração do ECI).
Tais conclusões foram relacionadas com a instituição do Programa Estadual de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos (PPDDH-PA) e às críticas levantadas sobre a implementação do Programa Nacional de Proteção a Defensores e Defensoras de Direitos Humanos (PPDDH).
No estado paraense, mesmo após a implementação do Programa Estadual em um primeiro momento, mesmo após ser identificado como o estado campeão de assassinatos (SDDH et. ali, 2016, p. 8) e ser mencionado como um dos estados mais ameaçadores a defensores e defensoras de direitos humanos pela Anistia Internacional (2018, p. 91), em razão destes dados considerados, percebe-se uma realidade medo junto à fragilidade do estado à efetiva proteção de seus defensores, que se coaduna com o critério de ineficácia generalizada e até uma posição estatal de pouca deferência, o que, por fim, foi testado à hipótese de que a declaração de um “estado de coisas inconstitucional”.
Desta forma, concluímos que a hipótese de que a declaração de um ECI não se confirma, por se tratar de uma “doutrina de um caso só”, que acarreta mais dificuldades e perguntas do que soluções e que não traz, por si só, um efetivo diálogo entre os poderes em prol da consecução de política mais efetivas. Neste rumo, não basta a mera declaração de um ECI, mas que é necessário haver fortalecimento (e aperfeiçoamento!) dos programas nacional e estadual.
Por fim, chega-se à conclusão de que a efetivação de políticas de proteção, no caso paraense, é extremamente necessária, o que deve se realizar a partir do aperfeiçoamento do programa instituído pela lei nº 6.444/2016 e não a partir de declaração de um ECI.
Em relação à metodologia utilizada, o estudo baseou-se em pesquisa qualitativa, de abordagem indutiva, técnica de pesquisa bibliográfica e documental a partir do estudo de relatórios para o diagnóstico situacional da proteção do direito à vida destes defensores e defensoras e de um estudo teórico-legislativo sobre a eficácia da proteção conferida a eles.
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